PATRIOTISMO  PORTUENSE 


DO  SÉCULO  XVII. 


INSTRUCCÕES, 

6 

Que  a Camefa  dd  antiga  e leàl  Cidade  do  Porto  deo 
em  1697  aos  seus  Procuradores , para  com  eUas  reque* 
terem  nas  Cortes  de  Lisboa  a rejòrma  da  Nação  ^ sc'^, 
gundo  o pedia  o hem  geral  da  mesma  Nação», 

Glorioso  monumento  das  luzes  e zelo  dos  Porluguezes  sobro 
a necessidade  da  Reforma  , e o acertado  plano  delia. 


Serào  dadas  na  terra  Leis  melhores^ 


Camões. 


COIMBRA, 


KA  IlEAL  IMPRENSA  DA  UNIVERSIDADI, 

' 1821. 


Com  Licença  ãa  Contmissão  <l«  Ctnsura, 


LEITOR. 


M quanto  não  sabe  á luz  pública  a Colleçlo  pre- 
ciosa das  nossas  antigas  Cortes,  c das  Instrucçôese 
votos  das  Cameras  do  Reino , donde  has  de  achar  a 
pezar  das  trevas  da  ignorância  , que  cubrírão  toda  a 
Europa  , planos  dictados  por  uma  prudência  e razão  , 
que  confundão  os  presumidos  Economistas  Politicos 
dos  nossos  dias : offereço  á tua  cyriosidàde  estas  In- 
strucçScs , que  a Camera  da  Cidade  do  Porto  deu 
aos  seus  Procuradores.  Esta  copia  , que  deves  reputar 
por  fiel , he  extrahida  do  Livro  das  Vereações  da  Ca- 
ínera  do  Porto  do  mesmo  anno  de  1697. 

Duas  cousas  porém  deyerás  notar  i.’que  a Ca. 
mera  «ao  confiasse  das  luzes  dos  Procuradores  os  re- 
querimentos, que  era  necessário  fazer : 2.*  Que  se  in- 
culque tanto  nestes  artigos , ou  proposições  a necessi- 
dade de  recorrer  á auctoridade  do  Papa  , ou  Curia  dc 

Roma.  - . .1 

, Em  quanto  á i.*  Como  a convocação  daquellc 

tempo  era  tão  imperfeita  e tão  dependente  da  vontade 
do  Rei  acontéceo , que  05  Procuradores  das  Cameras 
fossem  infiéis  ás  suas  credenciaes  em  prejuizo  dos  Po- 
vos, para  bajularem  a Côrte,  e os  Poderosos ; donde 
resultou  , que  as  Cameras , para  atalharem  taes  per- 
fídias, lhes  davão  por  escripto  os  seus  requerimentos  » 
para  os  appresentarerà  na  Sessão  pública  das  mesmas 
Cortes. 

Em  quanto  á 2.*  Sabido  he  em  que  estado  hcoa 
a Europa  com  as  invasões  dos  Barbaros  do  Norte : todos 
sabem  quanto  a ignorância  então  alargou  os  seus  domi- 
iiios,  c reinava  sobre  toda  a face  da  teirac  todos  sabem  , 
que  então  a Curia  aproveitando  as  circumstancias  do 
tempo,  c igualmcnte  iscada  do  mesmo  contagio, abra- 
çou a oceasião  de  extender  abusivamente  {que  triste  hc 
a condição  da  natureza  humana  I J a alçada  da  sua 


( s ) 

irs  &c:j‘rdLr  d^c 

JESUS,  baulhíráo  crámpo  i ^ 

e as  occulcas  por  sustauar  os  abusos  do  podw  da  Curia- 
todos  sabem  , que  em  a nossa  rriste  Patrh  3le,  orõof 

Íntií^a.-;;^iTa£iS5ii 

IcsTismstZemti;!  f'""'  ‘‘aqucU 

A C^ci  d^Po^tn 'f Portugal  vio;  • 
Pedro  II  do  I ® Q convocada  por  Carta  de  D. 

zada  para  ic  d*c  Novlmbrn°*  ^ * '‘eunião  era  apra- 
D.  João.  ^ í^ovcinbro,  para  sc  jurar  o Príncipe 

Ainda  que  este  era  o seu  obiecto  a Camora 
qui7a  perder  a oceasião  de  procurar  o ® 

O bem coxnmum  pedia.  Qu?  exemplo! 
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INSTRUCCÒES 

. ^ ‘ 

DA 

CAMERA  DO  PORTO 

PARÁ  AS  CORTES  DE  1697, 

CZ^Onvocão  os  Reis  a Cortes , para  que  juntos  os  tres 
Estados  do  Reino,  se  cuide  com  toda  attenção  das 
conveniências  commuas  á Monarchia;  e corre  por 
obrigação  aos  Vassallos  fazerem  presente  aos  Reis 
aquelles  meios,  que  julgão  mais  proporcionados  á con- 
servação, e utilidade  dos  Reinos.  Esta  Cidade  he  huma 
das  que  não  tem  menor  parte  nos  interesses  públicos, 
€ precisamente  deve  entrar  ncllcs  com  mais  cabedal 
do  seu  cuidado,  do  que  serão  instrumentos  os  Procu- 
tadores  de  Cortes  , nomeados  para  as  que  Sua  Ma- 
gestade  he  servido  celebrar  este  anno  de  1697  , fazen- 
do-lhe nellas  presentes  as  proposições  seguintes. 

1 A todos  os  Prelados  recommendará  Sua  Mage- 

stade  attenção  á reforma  do  Estado  Ecclesiastico  para 
edificação  dos  Seculares,  para  que  se  veja^,  que  os  que 
tiverão  a sorjte  dc  escolhidos  , desempenhão  com  vir- 
tudes o acerto  da  escolha ; e para  este  fim  será  effica- 
cissimo  meio  a boa  eleição  dos  Prelados , pois  o exem- 
plo dellcs  he  a tnelhor  rccommendação  para  os  súb- 
ditos. ■ ^ ^ 

2 Tem  introduzido  neste  Reino , ou  a ambiçao, 
ou  o costume,  serem  facilmente  promovidos  os  Bi- 
spos dc  huns  Bispados  para  outros  : e estas  promoções 
sobre  escrupulosas  sao  prejudicialissmias  ao  Reino; 
escrupulosas,  porque  hãó  intervêm  ^para  as  justificar 


os  requisitos , que  os  Sagrados  Cânones  dispõem  : pre- 
judiciaes  , porque  levão  nas  importâncias  das  Bulias 
considerável  dinheiro  para  a Curia  Romana:  c hum  c 
outro  damno  he  justo  que  Sua  Magestade  evite. 

■ 3 Sentem  considerável  detrimento  os  Vassallos 
deste  Keino  na  dilação  dos  processos  Ecclesiasticos ; 
e para  que  se  evite,  deve  Sua  Magestade  mandar  por 
Letrados  de  toda  a supposição  estabelecer  nova  e bre- 
ve forma  de  processar  as  causas  Ecclesiasticas , que. 

approvada  pela  See  Apostólica,  se  observe  inviolavel- 
mente. 

, ^ malicia  dos  homens  prevertido  a decisão 

do  Direito  nos  Rescriptos  Apostolicos  . que  impetrão 
para  decisão  das  causas  ; pois.  sendo  a amisade  razão 
desuspeiçao.  ordinariamente  pedem . e alcanção  Jui- 
zes os  mais  amigos  . c muitas  vezes  ignorantes  , que 
sentenceao  as  causas  pelo effeito . c não  pela  justiça, 
taIcando.se  a boa  administração  , que  dclla  deve  haver 
entre  os  V assados  de  Sua  Magestade;  pelo  que,  para" 
remedio  deste  damno.  deve  Sua  Magestade  pedirão 
1 apa  mande . que  cada  hum  dos  Bispos  em  sua  Dio- 
cese com  o Clero  elcjão  cm  numero  sufficiente  pessoas, 
que  pela  sua  inteireza  c letras  sejão  capazes  de  se  lhes 
commetterem  as  causas  , por  meio  dos  Rescriptos 
Apostolicos,  da  mesma  sorte  que  em  cada  hum  dos 
Bispados  ha  determinado  numero  de  Examinadores 
oynodaes  , e que  nenhuma  outra  pes.soa  fóra  das  ciei- 
tas  possa  ser  Juiz  delegado , para  conhecimento  , e 
dccisao  das  causas , que  tenhão  controvérsia  no  foro 
contencioso. 

5 A frequência  , c pouca  consideração,  com  que 
os  Juizes  Ecclesiasticos  cornminão  , c proferem  Cen- 
suras, faz  com  que  rnais  se  desprezem  ; deve  Sua  Ma- 
gestade recommendar  aos  Prelados  queirão  fazer  por 
■si,  c por  seus  Ministros  ponderação  da  gravidade  das 
-Censuras,  para  que  ligcirameiue  as  não  profirão  mas 
•com  a madureza  e advertência  , que  os  Sagrados  Câ- 
nones dcterminâo : e quando  esta  rccommendação  não 


baste,  deve  Sua  Magcstadc  estabelecer  *,  que  o Juis 
Ecclesiastico,  que  injusta  e ligeiramente  proferir  Cen- 
suras, tenha  algum  castigo,  c pague  as  custas,  c 
damnos  aos  Censurados , se  a tanto  chegar  o poder 
Economico  , c excedendo  esta'  matéria  seus  limites  , 
impetrará  Indulto  Apostolico  da  Santa  See. 

6 O Estado  Regular,  como  hoje  se  toma , por  vida, 
e não  por  Espirito , , padece  muita  relaxação.  Alguns 
Senhores  Reys  deste  Reino  cuidarão  já  de  o emendar, 
c no  seu  tempo  o conseguirão  ; c o intentou  ultima- 
menteb  Senhor  Rcy  D.  João  IV,  que  com  a sua  anti- 
çipada  morte  não  o concluio.  Sua  Magestade  fará  a 
Deos  grande  serviço,  pedindo  ao  Papa  nomeie  Refor- 
madores Nacionacs,  que  Sua  Magestade  lhe  nomeará, 
para  que  tornem  as  .Religiões  á sua  primeira  observân- 
cia, e guardem  os  Religiosos  a perfeição  Evangélica, 
que  professão , segündo  seus  Institutos. 

7 Para  se  conseguir  a perfeição  do  Estado  Reli- 
gioso será  meio  conveniente  , que  Sua  Magestade  ha- 
3a  Graça  da  See  Apostólica  , que  os  Prelados  Superio- 
jres  de  cada  huma  das  Religiões  sejao  naturaes  deste  Rey- 
no,  sem  dependencia  alguma  dos  Estrangeiros  ; por 
que  com  melhor  conhecimento  dos  súbditos  trataram 
a cada  qual , segundo  o merecimento  de  suas  virtudes , 
e cuidaram  differentemente  de  sua  consolação,  vendo 
que  os  súbditos  poderam  ser  seus  Prelados;  do  que  não 
tratão  os  Estrangeiros  , que  só  attendem  a deferir  se- 
gundo a utilidade  , que  lhes  dá  a importância  dos  ne- 
gócios , e será  caminho  para  se  evitarem  as  desuniões 

c parcialidades.  ■ _ . , • 

8  He  considerável  a quantia  de  dinheiro  , que 
deste  Reino  tirão  os  Religiosos  para  Roma  ^ todos  os 
annos , para  fomentar  cada  qual  o estabelecimento  de 
sua  parcialidade , de  que  resultao  as  inquietações , que 
nos  cscandaüzão , c o damno  que  nos  attenua:  será 
conveniente  que  Sua  Magestade  impetre  da  See  Apo- 
stólica meio,  porque  os  Religiosos  tivessem  os  seus 
pleitos,  ou  Recursos  dentro  dos  limites  do  Re) no. 


9 Tem  a piedade  Catholica  dos  Senhores  Reys 
deste  Reyno  dado  licença  a differentes  Fundações  : e 
he  justo  se  ítiça  presente  a Sua  Magestade,  que  na 
estreiteza  deste  Reyno  não  cabe  tão  grande  piedade  ; 
pois  as  novas  Fundações  precisamente  hão  de  levar 
apoz  de  si  bens  para  a sustentação  dos  Religiosos  , cs 
quaes,  sendo  profanos  , em  poder  dos  Vassallos  lei- 
gos tem  mais  utilidade  aos  Reys  e Monarchia. 

10  O mesmo  damno  se  segue  das  Fundações  des 
Conventos  já  tundados,  sendo  raros  aquellcs,  cm  que 
se  não  .vejão  magnificas  obras,  e accrescentamentos  , 
aos  quacs  precisamente  se  segue  capacidade  para  rece- 
berem mais  Religiosos , que  pedem  mais  bens  para 
sua  sustentação : a que  deve  acudir  Sua  Magestade  , 
mandando  qsic  nos  Conventos  dos  Religiosos  se  não 
fação  obras  sem  expressa  licença  sua  , e prohibil-as  , 
quando  ao  dito  fim  se  dirijão. 

I r Também  será  util , que  a cada  hum  dos  Con- 
ventos se  determine  numero  certo  dos  que  devião  rc-, 
ceber  , segundo  a capacidade  das  rendas,  c se  lhes 
restringisse  todo  o possivel , fazendo-se  daqui  cami- 
nho á extineção  de  alguns  Conventos",  cuja  multipli-- 
cação  faz  este  Reyno  menos  opulento  , reduzindo.se 
os  bens  a Ecclesiasiicos , em  prejuizo  da  utilidade  pú- 
blica e particular. 

12  A multiplicidade  das  Províncias,  que  tem  al« 
gumas  Religiões,  debaixo  da  mesma  Regra,  he  huma 
das  causas  de  se  extenderem  os  Conventos : assim  será 
justo  , que  Sua  Magestade  faça  , que  sejão  todas  su- 
jeitas a hum  Prelado  , sem  distineção  dc  Províncias  , 
■porque  se  não  continue  a extensão  ; pois  também  as 
Mendicantes  fazem  a Portugal  pobre. 

12  Gs  Conventos  de  Religiosos  Estrangeiros  neste 
Reyno  , ç suas  conquistas  nao  trazem  , nem  podem 
trazcr-lhcs  conveniências  consideráveis  ; será  util  que 
Sua  Magestade  cuide  na  extineção  ; porque  a Fee  dc 
Portugal  escusa  as  Religiões  Estrangeiras. 

14  Effica?mentc  deve  Sua  Magestade  cuidar  na 
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Fcformaçao  dos  Conventos  de  Religiosas  deste  Reyno  , 
CO  meio  facil  será  mandando  vir  Breve  Apostolico,  pa- 
ra que  as  livre  de  que  sejao  governadas  pelos  seus  Re- 
ligiosos , ficando  aos  Prelados  Ordinários  em  cada 
huní>  nas  suas  Dioceses ; pois  a experiência  mosira  a 
utilidade  , que  se  tem  com  os  Bispos  as  governarem  , 
pelo  rontrario  a destruição,  e ruina  com  os  Religiosos : 
ou  pela  pouca  actividáde,  que  tem  para  com  os  nego* 
cios  profanos , ou  pelo  muito  descuido. 

1 5 Quanto  seja  damnoso  ao  Reyno  e Vassallos  a 
redücção  dos  bens  profanos  para  Fxclcsiasticos , reco- 
nhecem as  Leys  , que  o impedem  ; porém  a falta  da  sua 
observância  faz  , que  vá  em  aogmento  sempre  este 
prejuízo:  deve  Sua  Magestade  mandar  tenhão  invio- 
lável pratica  , e execução  as  ditas  Leys  , e que  se  fa- 
ça descripção  dos  bens  , que  cada  huma  das  Commu- 
riidades  possuem,  para  que,  sendo  necessário,  se  recor- 
ra á Sce  Apostólica. 

i6  Leváo  as  Religiões  importantes  fazendas  nas 
legitimas  dos  Religiosos  e Religiosas,  que  extrahidas 
do  poder  dos  Vassallos , lhes  derninuem  os  cabedaes  , 
accrescentando«.os  ás  Religiões  , as  quaes  , se  ti  verão 
differente  economia,  senão  hoje  senhoras  de  todos  os 
bens  deste  Reyno:  deve  resolver-se  , que  as  Religiões 
não  herdem  dos  Religiosos  , impetrandó-se  Breve  do 
Papa , sendo  necessário. 

i 7 Os  Vassallos  dc  Sua  Magestade  se  queixao  da 
desigualdade,  com  que  se  lhes  administra  a Justiça  ; 
porque  só  a experimentão  em  seu  damno  os  pobres  e 
miseráveis,'  mas  não  em  utilidade  sua.  Sc  este  defeito 
nasce  dos  Ministros,  será  justo  que  Sua  Magestade 
■ casiigando*os  , satisfaça  a Republica  offendida  ; pois 
sem  premip,  nem  castigo  se  nãoconservao  as  Monar* 
chias. 

I 8 Accumular  muitas  oceupaçoes  cm  hum  Mini- 
stro, quando  não  basta  todo  o Ministro,  para  a oceupa- 
ção,  he  destruir  o bom  expediente  , e notorio  prejuízo 
das  partes , c faltar  ao  commodo  de  muitos  Mini- 


stros,  que  podem  dar  de  si  boa  satisfação  nos  luqares. 
Se  SC  tolera  este  inconveniente  por  unir  aos  Ministros 
muitos  ordenados  , de  que  commodamente  possao 
sustenrar-se  , será  menos  nwal , que  Sua  Magestade  lhes 
faça  em  cada  lugar  oídenado  competente,  com  que 
se  sustentem  , segundo  as  oceupaçoes. 

19  Na  boa  escolha  dos  que  devem  administrar 
Justiça  aos  Vassallos  consiste  o maior  bem  dos  Povos ; 
ç assim  deve  Sua  Magestade  rccommendar  muito  aos 
Tribunaes,  a que  toca  , cuidem  com  toda  a attenção 

. nos  sujeitos,  que  lhe  propoem  para  Ministios,  esco- 
lhendo os  mais  dignos. 

20  A ordem  de  processar  neste  Reino  assim  no 
Crime.,  como  no  Civel  , está  totalmente  preveitida^ 
pela  cakimnia  dos  litigantes  e industriosas  dilações  dos 
Patronos,  fazendo  qiiasi  eternas  as  demandas , com 
evidente  mina  das  partes  e Republica.  Hc  necessário 
que  Sua  Magestade  por  Letrados  peritos  mande  esta- 
belecer nova  forma  , que  tenhão  fim  as  demandas  em 
certo  limite  de  tempo;  porque  na  brevidade  dos  liti« 
gios  consiste  grande  felicidade  aos  Vassallos, 

t 21  Pelas  diversas  opiniões , que  os  Ministros  se- 
guem em  muitas  matérias  de  Direito,  se  movem  mui- 
tas demandas  : e assi  deve  Sua  Magestade  mandar  de- 
terminar, quando  as  haja,  se  assente  em  a melhor,  que 
se  deve  seguir:  ordenando  para  isto  ao  Regedor  das 
Justiças  , e Governador  da  Relação  do  Porto  , que  ha- 
vendo Ministros  com  opiniões  diversas  em  qualquer 
matéria,  lho  fação  logo  a saber,  para  mandar  logo 
determinar  qual  se  ha  de  seguir. 

22  Mostra-nos  o tempo,  que  muitas  Leis  carecem 
da  razão,  em  que  se  fundavão , por  estar  prevertida  na 
forma,  com  que  se  observao  : justa  devia  ser  a que  pro- 
hibe  o atirar-se  ,com  munição;  mas  depois  que  não 
teve  esta  prohibição  nos  poderosos,  he  justo  que  a não 
tenha  nos  miseráveis  , que  muitas  vezes  usão  da  caça, 
como  principal  instrumento  de  seu  remedio  ; c culpa- 
dos nas  devassas  geracs  ficão  tctalmcnre  perdidos:  será 
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conveniente  que  Sua  Magestade-  mande  se  nSo  per- 
gunte por  este  capitulo  nas  Correições  : e aos  que  nas 
Coutadas  caçarem,  se  lhes  augmentem  mais  as  penas. 

23  Tem  sido  innumeraveis  as  Leis  , que  tem  dado 
bua  Magestade , para  que  os  Proprietários  dos  Offi- 
cios  os  sirvão  por  si  , sem  que  lhes  seja  licito  o arren- 
oaI*os  mas  não  he  possivel  acabem  de  ter  sua  devida 
execução ; pelo  que  se  dão  dous  inconvenientes  , o pri- 
meiro procederem  mal  os  Serventuários , para  pagarem, 
as  rendas,  e se  sustentarem  dos  Officios  j o segundo 
envilecerem  os  Officios  , pelos  servirem  pessoas  dc 
inenos  conta,  quanto  não  há  muitos  .annos  os  oceupa* 
\ao  os  homens  majs  nobres  deste  Reino  : c em  tempo 
que  não^alcãp,  não  he  razao  se  tornem  çm  menos  as 
oceupaçoes , dando  sempre  delias  melhor  satisfação 
quem  nasce  com  mais  obrigações  de  proceder  melhor ; 
será  conveniente  que  Sua  Magestade  mande,  que  exa- 
ctamente  sc  observem  as  ditas  Leis  ; provendo  os 
Officios  dos  Proprietários  , que  sem  justíssimo  impe- 
dimento os  nao  servem  , e que  sc  dê  em  culpa  aos 
Ministros  nas  Residências  , que  se  lhes  tomar:  e que 
para  os  Serventuários  sem  justa  causa  sç  não  concedão 
provimentos. 

24  He  de  muita'  consideração  ò Officio  dos  En^ 
queredores,  pois  delle  depende  a justa  , ou  injusta  de- 
cisão das  Gausas , e ordinariamente  o oceupao  as  pes- 
soas menos  hábeis  ; peça-se  a Sua  Magestade  seja  ser- 
vido mandar , que  sejão  providos  estes  Officios  era 
pessoas  capazes , e de  bom  entendimento  , arbitrando- 
se-lhes  maiores  salarios  nas  Enqueredorias  e caminhos  ^ 
como  também  aos  Escrivães,  por  serem  muito  tenues 
os  determinados  pela  Lei  , porque  se  evitará  a que 
tenhão  oceasião  de  òs  alterarem  ao  seu  arbítrio  em 
detrimento  das  partes. 

55  Instituir  Morgados  , c vincular  bens  em  Capella^ 
he  neste  Reino  licito  a todos  , sem  distineção  dc  pes- 
soas : de  que  se  segue  nos  Possuidores  ficarem  os  Pri- 
mogênitos bem  accommodados,  e pobres  os  mais  Ir- 


wãos : parece  que  deve  Sua  Magcstadc  restringir  esta 
liberdade  a pessoas  de  tal  graduaçao,  que  deva  conscr- 
var-se-lhes  sua  memória  nas  suas  familias. 

26  Animando-se  Monarchias  com  o coinmer- 
cio,,  a nossa  está  nesta  parte  dcsanimadisslma  : o 
aperto  das  Alfândegas  nao  he  muito  util  ao  Patrimônio 
Real,  antes  as  liberdades  alentáo  os  Mercadores,  c 
por  meio  destas  fazem  os  Principes  mais  considerável 
negocio* 

27  O principal  motivo  de  se  ver  attenuadissimo  o 
Commercio  he  a saca,  que  os  Estrangeiros  fazem  da 
moeda , ouro  c prata  deste  Reino  , por  meio  da  intro- 
ducção  dos  seus  generos , em  tanta  quantidade  , que 
não  basta  tudo  quanto  os  Portuguezes  adquirem  , para 
satisfação  da  sua  cobiça  : evitar-se-há  este  damno , 
mandando  Sua  Magestade  usar  do  registo  , para  que  a 
entrada  dos  generos  estrangeiros  se  compense  com  a 
sahida  dos  nossos  fruetos. 

28  Vão  ás  nossas  Conquistas  Navios  fretados,  ou 
em  nome  dos  Estrangeiros,  ou  dos  Portuguezes  , aonde 
os  Estrangeiros  introduzem  os  seus  generos,  fazendo- 
€c  absolutos  senhores  do  Commercio,  que  devia  ser 
dos  naturaes  ; e ainda  passão  a mandar  Commissarios  , 
que,  assentando  casa  com  grossos  cabedaes,  se  poem 
totalmente  árbitros  de  negocio,  privando  delle  os  Por- 
tuguezes : com  toda  a attenção  deve  Sua  Magcstadc 
evitar  este  damno  , proporcionando-lhe  conveniente 
remedio  para  melhoramento  de  tão  grande  ruina. 

29  Introduzem  os  Estrangeiros  neste  Reino  os  ge- 
neros  falsificados,  c com  muita  deminuiçao  na  conta  c 
qualidade  das  primeiras  fabricas  , assi  nas  drogas  dc 
lãa,  como  nas  de  seda:  nas  Alfandegas  destes  roubos 
se  deve  fazer  particular  exame,  mandando  Sua  Ma- 
gestade evital-os  , com  lhes  prohibir  o despacho  das 
fazendas , que  nao  fossem  de  toda  a conta  c bondade. 

30  Huma  das  industrias,  de  que  se  valem  os  Estran- 
geiros, em  augmento  do  seu  commercio  c desijuição 
do  nosso , he  carregarem  nas  suas  Alfandegas  de  Di- 
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reitos  os  nossos  fructos , para  nos  estorvarem  os  avan- 
ços , e ficar  com  elles  a utilidade : as  Capitulações 
devem  ser  reciprocas , e assim  conio  lhes  não  accrc— 
'scentamos  os  Direitos  nos  seus  generos,  será  justo  que 
Sua  Magestade  attenda , a que  elles  nos  não  accrcscen— 
tem  nos  nossos  fructos, 

31  Está  muito  pouco  praticado  ; que  cousa  seja 
preço  justo  no  nosso  Reino,  porque  a ambição  se  nao 
satisfaz  com  nenhum  preço  : dão  os  Mercadores  assim 
aos  generos  Estrangeiros,  como  aos  das  nossas  fabri- 
cas , tal  valor,  que  tem  chegado  ao  maior  excesso,  e 
para  que  não  passe  a mais  , deve  Sua  Magestade  man- 
dar por  pessoas,  que  tenhão  cabal  conhecimento,  que 
arbitrem  conveniente  preço  aos  generos , para  que  se 
vendão  sem  tanto  prejuizo  do  comprador , e com  lucro 
dos  vendedores. 

• 32  Experimcnta-sc  carestia  em  todos  os  misteres , 
c em  todos  os  viveres  , de  tal  fórma  , que  não  bastão 
as  maiores  rendas  para  os  Vassallos  de  Sua  Magestade 
poderem  coinmodamente  passar : e a origem  e total 
fundamento  desce  datnno  he  o estanco  do  pão,  que 
neste  Reino  fazem  os  Rendeiros,  armarido  para  esse 
fim  companhias,  e dando-se  as  mãos  com  pouco  temor 
de  Deos , pára  total  ruina  da  Republica.  Já  foi  arbítrio 
neste  Reino,  que,  para  se  evitar  tão  considerável  pre- 
juizo, se  não  arrendassem  fructos  alguns  , ou  fossem 
Ecclcsiasticós,  ou  Seculares,  exceptos  os  das  Com- 
mendas  e Benefícios  vagos,  em  quanto  se  não  proviEo  j 
agora  mais  que  nunca  se  necessita  deste  remedio. 

33  Qtiando  a este  remedio  se  considere  algum  in- 
conveniente , que  só  o proporá  a utilidade  dos  particu- 
lares , he  preciso  que  Sua  Magestade  mande , como 
já  fez  no  Terreiro  de  Lisboa  , que  o pão  neste  Reino 
não  exceda  de  certo  preço , arbitrando-sc  segundo  a 
abundancia  e fertilidade  de  cada  huma  das  Provincias , 
sendo  nesta  de  Entre  Douro  c Minho  o do  trigo  300, 
do  pão  baixo  1 50 , preços , que  ha  muito  poucos  annos 
crão  nella  os  maioies. 
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34  Todos  os  mais  misteres  he  necessário  que  se 
taxem  ; porque  a nossa  ambição  se  não  satisfaz  com 
o ganho  justo ; e só  reputa  por  justo  o que  hc  maior: 
e assim  deve  Sua  Magestade  mandar  a todas  as  Came- 
jas  das  Cabeças  de  Comarcas,  que  com  assistência  dos 
Ministros  fação  conveniente  taxa  aos  viveres  , com 
penas  aos  que  a não  guardarem. 

3Ç  Conduz  muito  á utilidade  publica,  que  haja 
moeda  Nacional  de  todo  o gencro,  para  mais  facil 
provimento  dos  póvos  ; e assim  deve  Sua  Magestade 
mandar  se  fabrique  moeda  de  cobre  , c de  prata  , c que 
haja  moeda  de  dous,  c quatro  vinténs , e de  duzentos 
ress , e cruzado. 

36  Cuidou  sempre  a incomparável  attenção  deSua 
Magestade  de  acudir  á destruição,  que  neste  Reino  faz 
od«medido  luxo  dos  V^assallos  : para  este  fim  promul- 
gou a Lei , em  que  prohibio  o uso  de  alguns  generos: 
necessita  porém  de  extensão  ás  pessoas,  mandando  Sua 
Magestade,  que  as  que  nao  forem  conhecidamcntc  no- 
bres, nao  usem  de  seda,  excepto  nas  mulheres  o adorno 
das  fitas  ; porque  aa  excesso,  com  que  as  famihas  dos 
Ofíiciaes  mcchanicos  se  rratáo,  lhes  náo  basta  o que 
licita,  ou  illicitamente  alcançáo. 

3Y  Tarnbcm  por  Lei  tem  Sua  Magestade  determi- 
nado nos  vestidos  certa  forma  de  vestir  ; mas  he  tal 
nos  vestidos  a cada  instante  a variedade,  que  primeiro 
os  destroem  as  modas,  que  os  gaste  o tempo  : deve  Sua 
Magestade  mandar,  que  inviolavelmentc  se  obscive  a 
Lei"^  sem  interpretação  alguma. 

38  Para  as  carruagens  e íórma  delias  ha  tarnbcm 
Lei  , que  necessita  de  observância  ; porque  os  Poitu- 
' guezes  não  costumão  medir  o seu  trato  peL  sua  possi- 
bilidade , mas  pela  sua  elevação  : para  se  não  continua- 
rem os  damnos , que  desta  desordem  cvidcnremcntc 
resultão,  mande  Sua  Magestade,  que  a Lei  das  car- 
ruagens inviolavelmentc  se  observe  , e que  não  usem 
de  carroças,  senão  os  Titulares  deste  Reino,  c cs  Fresu 
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dentes  dos  Tribunaes,  c o uso  das  liteiras  aos  Fidalgos, 

e Desembargadores. 

39  Pelo  notável  luxo  deste  seculo  tem  passado  os 
Lacaios  a Gentil-homens  * dando-lhes  não  só  librés  dos 
mais  custosos  pannos , mas  adornando-os  com  vestias  , 
c plumas , etn  que  fazem  excessivos  gastos  : para  evi- 
tal-os,  será  justo  que  Sua  Magestade  mande,  que  ne- 
nhuma pessoa  de  qualquer  dignidade , ou  preeminência 
dê  a homem  de  pé,  brancos  , ou  pretos , libré  , senão  de 
panno  dozeno  das  nossas  fabricas , forrada  de  baeta 
das  mesmas  com  roupeta,  que  não  passe  meio  palmo 
da  cinta  para  baixo,  e botoens  da  mesma  libré : man- 
dando estabelecer  sobre  o numero  de  criados,  que  cada 
hum  poderá  ter. 

40  Mostra  a experiencia , que  a maior  parte  das 
mortes  suecedidas  neste  Reino  se  fazem  por  lacaios , 
homens  pretos  , e pessoas  vís , sem  mais  causa  , que  a 
sua  pouca  consideração;  deve  Sua  Magestade  prohibir, 
que  nenhuma  das  sobreditas  pessoas  usem  de  espada, 
adaga , punhal,  faca  , ou  outra  alguma  arma  offensiva, 
pena  de  morte , para  que  o temor  desta  evite  as  que 
violentamente  succcdem. 

Estas  proposiçoes  dictadas  pelo  zelo,  com  parti- 
cular respeito  á utilidade  pública , faram  presentes  a 
Sua  Magestade , pedindo  instantemente  se  ponhão  em 
pratica  com  a maior  brevidade , em  beneficio  de  seu 
Reino,  conservação  do  bem  com  mu  m,  e conveniên- 
cias dos  Vassallos.  E assim  o espera  esta  Cidade  da 
alta  attenção  e providencia  com  que  Sua  Magestade, 
que  Deos  guarde  , cuida  do  governo  desta  Monarchia  , 
que  esperamos  ver  prosperada  com  as  maiorçs  felicida- 
des debaixo  de  sua  unica  e singular  proteccão.  Em 
Camera.  Porto  24  de  Outubro  dc  1697, 
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Que  para  reformar  o Clero  ♦ como  tanto  se  precisa  , fa&^ 
Sua  Magestade  que  se  escolhão  bons  Prelados, 

Que  se  corte  o abuso  prejudicial  de  mudar  os  Bispos  de  un^ 

B ispados  para  os  outros, 

Que  se  reforme  o detencoso  auditório  E eclesiástico, 

Que  se  atalhe  a versatilidade  dos  Juizes,  que  execulão  as  serf 
tenças  de  Romã, 

Que  Sua  Magestade  contenha  a demazia , com  que  os  Juizeê 
E eclesiásticos  fidminào  excommunhôes  e censuras, 

Que  os  Regulares  precisão  de  reforma  ; e aponta  o modo  do 
a fazer, 

Que  os  Prelados  do  Estado  Regular  não  sejão  Estrangeiros,» 
Que  os  Religiosos  não  levem  as  demandas  a Roma  , porquê 
empobrecem  o Reino, 

Çiic  sua  Magestade  não  deixe  fundar  mais  Religiões, 

Aem  accrescentar , ou  fazer  obras  magnificas  nos  ConventoA 

jà  feitos,  ' 

Que  se  taxe  o numero  dps  Religiosos  , e que  se  cuide  uM 

extinccão  d* alguns  Conventos, 

Que  as  diferentes  Provindas  dos  Mendicantes  se  rediizào  a 

uma  só,  - . 

Que  a fé  de  Portugal  escusa  Religiosos  Estrangeiros.  ^ 

Que  as  Freiras  fiquem  sujeitas  aos  Ordinários  , e nao  aoS 

Frades,  , 

Que  para  se  cumprir,  a Lei  dt amortização  se  facao  inventa^ 

rios  dos  bens  das  Communidades,  n • 

Que  as  Religiões  não  herdem  os  bens  dos  ReUgiosos. 

Que  a justiça  só  he  conheeida  pela  oppressao , que  faz  ao  A 

QulnZ'senito  um  Ministro  sufficiente  para  uma  occnpaçâo,- 
lie  grave  prejuízo  empregai- o em  muitas,  j/ 

Qnr  Sua  Magestade  dé  providencias  para  a boa  escolha  d 

Ministros,  ^ 

Que  Sua  Magestade  mande  reformar  a pratica  do  foro , para 
aue  as  demandas  não  continuem  a ser  eternas. 

Qual  SC, a o alvitre  que  Sua  Mugestade 

para  que  o mesmo  caso  não  se  julgue  de  ff 
Que  « nâo  deve  culpar  nas  devassas  aos  que  caçarem  , . 

que  também  se  nâo  culpa  aos  Poderosos.  „ 

Que  se  não  consintão  mais  Serventuários  no  ff  ' 

Que  nâo  possãò  continuar  a ser  Lnqueredgres  pesseus  , que 

não  ítnliâg  boa  tapuQidadcs 
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restrinja  a liberdade  de  instituir  Morgados 

^ZarÁ]rZ7sZ° 

Que  Sua  Mngestade  procure  os  meios  de  reuituír  m • 
«««  o Commercio  das  ConnuisZ  «-os  Naoio- 

Estrangeiras  rerjuer  prorí^ 
^'doZecosZ  ""  co;,«  taras 

^'os  la/Í  ' * P°^  ««» 

os  na/a  senão  de  Benefícios  e Commendas  vasas. 
ctldVZZaZaTroZZi-  ' “ o pád  poderá 

Que  ke  necessário  taxar  lambem  o preço  dos  viveres 

““■'•■  ■í  f- 

^“ih  O /«aro  , o/íízi  n^o  chega  aos  Officiaes  Me- 

oIITiTm" ''«  illicMamel.  " 

« -^^9-  regulaa/ômut 

^ZâZ  •^‘'^7""'*'  9««  ««o  K«w  <fe  carruagem  se- 

j^os  ruularese  Presidentes  dos  Tribuncies  . fZe  os 
Onlf  J^"'  " ^^^‘mbargadores  usem  de  liteiras.  ^ 

Qual  deve  ser  o panno  da  libré  dos  Lacaios. 

0jrfZivaZ‘'"‘  " 


